
EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL Nº 067/2022
(Processo Administrativo nº 07172/2022)
Órgão Requerente: Gabinete do Prefeito
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura de Comendador Levy Gasparian, por meio  do Gabinete do Prefeito, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, a pregoeira e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 557/2022/GP de 03/11/2022, faz saber que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, com critério de julgamento menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 25 de novembro de 2022
Horário: 14:00
Local: Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação pelo período de 12 (doze) meses, é registro de preços para prestação de serviços gráficos, sendo confecção de materiais impressos, banner, faixas, placas e outdoor, com entrega parcelada, necessários aos atendimentos da, Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde, Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian, conforme especificações e estimativas de quantidades mínimas e máximas constantes em anexo
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ANEXO VIII deste edital.
2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços não poderá ser prorrogado.


3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Dotação Orçamentária: 20.021.000.04.122.0002.2.010
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 06
Fonte: 100

Dotação Orçamentária: 20.022.000.04.122.0003.2.013
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 16
Fonte: 100

Dotação Orçamentária: 30.030.000.10.301.0026.2.077
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 03
Fonte: 100

Dotação Orçamentária: 20.030.000.04.122.0010.2.099
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 263
Fonte: 100

Dotação Orçamentária: 20.036.000.04.122.0015.2.142
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Ficha: 342
Fonte: 100
4. PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO
4.1. O preço total estimado pela Administração para a aquisição do objeto deste pregão é de R$ 400.339,50 (quatrocentos mil, trezentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos), conforme os valores constantes do Termo de Referência deste edital.
	ITEM
	QUANT.
	UND.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	01
	1.000
	M²
	ADESIVO PERFURADO

	R$ 163,17
	R$ 163.173,00

	02
	500
	
M²
	
BANNERS

	R$ 96,67
	R$ 48.335,00

	03
	200
	
UNID.
	PLACA COMPLETA

	
R$ 260,00


	R$ 52.000,00

	04
	150
	M²
	PLACA DE ALUMINIO COMPOSTO ACM COM ESTRUTURA

	R$ 473,33
	R$ 70.999,50

	05
	500
	M²
	OUTDOOR COMPLETO LONA E ESTRUTURA

	R$ 131,67
	R$ 65.835,00

	PREÇO TOTAL: R$ 400.339,50 (quatrocentos mil e trezentos e trinta e nove reais e cinquenta centavos).



5. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, devendo ser oportunamente comprovado pelo contrato social;
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.2.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, no entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;
5.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
5.2.3. A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, cancelar o item ou revogar a licitação.
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.3.1. Suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a Administração Municipal Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93;
5.3.2. Já incursos na pena do inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública;
5.3.3. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.3.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.3.6. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O registro de preços será formalizado por intermédio da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ANEXO VIII, nas condições previstas neste edital.

7. REVISÃO DE PREÇOS
7.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Setor de Compras e Licitações promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
7.2. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, a Administração convocará a empresa vencedora para, após negociação, redefinir os preços e alterar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ANEXO VIII deste edital.

8. CREDENCIAMENTO

8.1. As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, MUNIDO DO ORIGINAL E DE CÓPIA DO SEU DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO, e do documento credencial que lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
8.2. A documentação mencionada acima deverá ser entregue ao pregoeiro fora de qualquer envelope, antes do início da sessão.
8.3. Entende-se por documento credencial:
8.3.1. Contrato Social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
8.3.2. Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste pregão, juntamente com o contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assina o documento.
8.4. As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.
8.5. É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.
8.6. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos de credenciamento ou ainda do envio dos envelopes via correio até o horário de início do certame. A ausência desta documentação implicará impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como a perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.
8.7. As licitantes, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, fora dos envelopes, declaração de que ostentam essa condição e de que não se enquadram em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da referida Lei (Declaração de ME ou EPP ou MEI – ANEXO VII).
8.8. Os documentos apresentados para o credenciamento deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.

9. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS
9.1. No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, a comissão de pregão prestará os esclarecimentos sobre a condução do certamente aos interessados ou seus representantes que:
9.1.1. Apresentarão, de forma avulsa, a declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e de não estarem impedidas de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, na forma do MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO – ANEXO V, nos termos do art.4º, VII, da Lei nº 10.520, de 17.07.02, sem inseri- la em qualquer dos dois envelopes mencionados abaixo;
9.1.2. Entregarão, em envelopes opacos, distintos “A” e “B” e devidamente lacrados, nos termos abaixo, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação, respectivamente, constando na parte externa a razão social e o endereço da proponente.
9.2. No envelope contendo a proposta comercial:
ENVELOPE “A” “PROPOSTA COMERCIAL”
PREGÃO PRESENCIAL Nº ...........

9.3. No envelope contendo a documentação:
ENVELOPE “B” “DOCUMENTAÇÃO”
PREGÃO PRESENCIAL Nº ...........
9.4. Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma: 
AO SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
A/C do Pregoeiro
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ
9.5. Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a proposta comercial das licitantes, nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua troca.
9.6. Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente e deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa a agilizar os procedimentos de conferência da documentação, cujo desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante.
9.7. Após a fase de credenciamento das licitantes, o pregoeiro procederá à abertura das propostas comerciais, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos preços ofertados pelas licitantes classificadas.
9.8. No caso excepcional de a sessão do pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.
10. PROPOSTA COMERCIAL
10.1. O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:
10.1.1. A proposta comercial da licitante, no impresso padronizado fornecido pela Administração (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS - ANEXO II) ou em documento elaborado pela licitante que contenha as informações pertinentes para a correta identificação do objeto, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar:
10.1.1.1. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários;
10.1.1.2. Identificação do responsável pela assinatura do contrato ou ata de registro de preços, quando for o caso, informando nome completo, CPF, número de identificação, Órgão Expedidor, data de nascimento, nacionalidade, naturalidade, profissão e endereço.
10.1.1.3. Descrição dos produtos cotados, inclusive as marcas, bem como modelos e/ou referências dos mesmos, de acordo com as especificações do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital;
10.1.1.4. Indicação dos preços unitários e total, em moeda nacional, em algarismo e, preferencialmente, por extenso;
10.1.1.5. Indicação do prazo de validade da proposta comercial, que será de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro;
10.1.1.5.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Requisitante, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo;
10.2. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo pregoeiro quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:
10.2.1. Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;
10.2.2. Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;
10.2.3. Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o resultado corrigido;
10.2.4. Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada.
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do   MENOR PREÇO GLOBAL, observados o prazo máximo de fornecimento, as especificações e parâmetros de qualidade definidos neste edital.
11.2. Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço.
11.3. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita.
11.4. Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação ou desistência de lances após o registro pelo pregoeiro, sujeitando o licitante às sanções administrativas previstas neste edital, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro.
11.5. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
11.6. O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes e expressa menção na ata da sessão.
11.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
11.8. O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com menor preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em público e formalizada em ata.
11.9. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade, vedada a aceitação de propostas, cujo(s) preço(s) unitário(s) do(s) item(ns) seja(m) superior(es) ao(s) estimado(s) no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital.
11.10. Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.
11.11. Caso a licitante classificada em primeiro lugar desatenda às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta e o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos.
11.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a ausência de licitante naquele momento, será circunstanciada em ata.
11.13. O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a retirada do empenho pela adjudicatária, devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir dessa data. Expirado esse prazo, os envelopes serão destruídos.
11.14. Nas fases de julgamento das propostas e de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12. CLASSIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
12.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:
12.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado a partir da autorização do pregoeiro, após convocação do pregoeiro, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão;
12.3. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
12.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação, houver compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver sua amostra aceita, se for o caso.
12.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

13. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante deverá incluir os documentos previstos neste item no envelope “B”, com o título “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital.
13.2. Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a abertura da sessão e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.
13.3. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

14. HABILITAÇÃO JURÍDICA
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
14.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
14.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
14.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
14.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
14.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
14.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
14.8. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
14.9. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
14.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
14.11. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
14.12. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
14.13. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
14.14. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
14.15. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
14.16. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
14.17. Caso os responsáveis não constem no contrato social, documento que indique a responsabilidade pela administração;
14.18. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.
14.19. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

15. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);
15.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
15.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
15.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal;
15.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.
15.6. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF).
15.7. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
15.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.


16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
16.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.
16.1.1. Na recuperação judicial ou extrajudicial, no que concerne a qualificação Econômica –Financeira, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU, é necessária que a empresa apresente certidão emitida pela instância judicial competente pela ação judicial, ou seja, onde tramita o processo, e que comprove que está economicamente apta para participar de procedimentos licitatórios.
17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
17.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18. DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES
18.1. Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO III (Declaração Unificada) deste edital, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02.

19. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:
19.1. Declaração Unificada
19.1.1. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada.
19.1.1.1. Apresentação dentro do ENVELOPE “B” de documentação

19.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta
19.2.1. ANEXO IV – Declaração de Elaboração Independente de Proposta.
19.2.1.1. Apresentação dentro do ENVELOPE “A” da proposta comercial

19.3. Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação
19.3.1. ANEXO V – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação.
19.3.1.1. Apresentação	por	FORA	dos	envelopes	junto ao Credenciamento.

19.4. Apresentação das declarações fora de suas respectivas localizações ou a falta de sua apresentação, poderá ocasionar: desclassificação de proposta ou inabilitação dependendo do caso de cada declaração.

20. RECURSOS
20.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal.
20.2. Será concedido o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para o encaminhamento das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
20.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recorrer e a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, pelo pregoeiro.
20.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
20.5. Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser entregues no setor Protocolo da Prefeitura de Comendador Levy Gasparian, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, CEP: 25.870-000.
20.6. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos ao Pregoeiro da Prefeitura de Comendador Levy Gasparian, que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, decidirá de forma fundamentada, após a manifestação motivada do pregoeiro.
20.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, Pregoeiro da Prefeitura de Comendador Levy Gasparian adjudicará o objeto caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de lances.

21. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo titular da Secretaria Requisitante, será formalizada a ata, conforme ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ANEXO VIII deste edital, que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura.
21.2. O Município de Comendador Levy Gasparian enviará à adjudicatária a Ata de Registro de Preços para a assinatura de seu representante legal.
21.3. A Ata assinada deverá ser devolvida ao Município de Comendador Levy Gasparian no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, pessoalmente ou através dos  correios.
21.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela empresa contratada convocado, desde que ocorra motivo justificado e pelo Município.
21.5. Para assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.
21.6. O presente edital, bem como os seus anexos, e a proposta do adjudicatário serão partes integrantes da ata de registro de preços.
21.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, em até 5 (cinco) dias úteis, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação ou revogar a licitação.
21.8. A ata de Registro de Preços assinada deverá ser acompanhada da cópia da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura da Ata e o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. Se for procurador, apresentar juntamente a procuração comprovando o mandato.
21.9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
21.9.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
21.9.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
21.9.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
21.9.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

21.10. DA ADESÃO
21.10.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Le Federal nº 8.666/93, 10.520/2002. 
21.10.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
21.10.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
21.10.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgãos participantes.
21.10.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
21.10.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
21.10.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
21.10.8. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Setor de Compras e Licitações do Munícipio de Comendador Levy Gasparian/RJ, por meio da Diretoria Geral através do e-mail setordelicitacaolevy@gmail.com.

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, m Município de Comendador Levy Gasparian, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287, de 04.12.79, e suas regulamentações e, em especial, as seguintes sanções:
22.2. Multa moratório de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento dos produtos, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;
22.3. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas:
22.3.1. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

22.3.2. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
22.3.3. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;
22.4. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente, não impedindo que a Secretaria Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.
22.5. As multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à CONTRATADA ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, em consonância com os parágrafos 2º e 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93.
22.6. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da Secretaria Contratante de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
22.7. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata, o contrato ou não retirar a nota de empenho, deixar de entregar a documentação exigida para a contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá, nos termos do art. 7º da lei Federal nº 10.520/02, ser impedida de licitar e contratar com o Município de Comendador Levy Gasparian pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, proporcionalmente ao grau de culpabilidade da conduta apenada.

23. RECEBIMENTO DO OBJETO
23.1. A cada pedido, o recebimento definitivo será efetuado pela Secretaria Requisitante, depois de verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas contratadas e consignadas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital, nos termos do art. 73, inciso I, alínea b, da Lei Federal nº 8.666/93, e observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93.
23.2. O recebimento provisório ou definitivo pela Secretaria Requisitante não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este edital.

24. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
24.1. A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à Secretaria Requisitante, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de adimplemento da obrigação.
24.2. Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos de acordo com os dados informados na Nota de Empenho ou Contrato, ou documento equivalente.
24.3. O pagamento será efetuado pela Município de Comendador Levy Gasparian em parcelas, à medida que os serviços forem executados, mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da atestação da nota fiscal apresentada pela CONTRATADA, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas.
24.4. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida judicial constante do art. 36, ambos da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida Instrução Normativa, sob pena de retenção de tributos na fonte.
24.5. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.

25. FISCALIZAÇÃO
25.1. A gestão da contratação caberá aos servidores Ricardo Mendes Neto, matr: 51.218, Secretário de Comunicação Social, CPF: 083.083.627-61 e a fiscalização da contratação caberá ao servidor Luiz Carlos de Almeida, matr: 51.217, CPF: 014.799.257-56, sendo substituídos, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado na mesma Secretaria.

26. CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL
26.1. Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.
26.2. Qualquer pedido de esclarecimento, providências ou impugnações deverá ser enviado ao pregoeiro através de qualquer dos seguintes meios:
26.2.1. Eletrônico, no endereço: setordelicitacaolevy@gmail.com, até às 17h de dois dias antes da data fixada para a abertura da sessão pública; ou
26.2.2. Escrito ao Setor de Compras e Licitações, sendo entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura de Comendador Levy Gasparian, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, das 08h às 14h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, até às 14h de dois dias úteis anteriores à data fixada neste edital para recebimento das propostas.
26.3. Caberá a Pregoeira responder, antes da realização da sessão, às impugnações interpostas pelas potenciais licitantes, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados.
26.4. É facultada ao pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.
26.5. A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de interesse público fundado em fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, se constatado vício no seu processamento.
26.6. Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no mesmos veículos que deram a publicidade do aviso do Edital.
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
26.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio.
26.9. A Prefeitura de Comendador Levy Gasparian e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Três Rios para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital.
26.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.levygasparian.rj.gov.br(licitações/ licitações 2022 /prefeitura de comendador levy gasparian), e  também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ, CEP: 25.870-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
26.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
26.11.1. ANEXO I – Termo de Referência
26.11.2. ANEXO II – Modelo Padrão de Proposta Comercial;
26.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada;
26.11.4. ANEXO IV – Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
26.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
26.11.6. ANEXO VI – Modelo de Carta de Credenciamento;
26.11.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Enquadramento como micro e pequena empresa
26.11.8. ANEXO VIII – Modelo de Ata de Registro de Preços;
26.11.9. ANEXO IX – Protocolo de Recebimento de Edital.

Comendador Levy Gasparian, 10 de novembro de 2022.


Beatriz Costa Faria
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: 1._OBJETO]
1. OBJETO
1.1. Constitui o objeto de registro de preços para prestação de serviços gráficos, sendo confecção de materiais impressos, banner, faixas, placas e outdoor, com entrega parcelada, necessários        aos atendimentos da Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde, Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian, conforme especificações e estimativas de quantidades mínimas e máximas constantes em anexo.
1.2. A presente contratação será feita através do Sistema de Registro de Preço, pelo período de 12 meses. (Art. 15, Inc. II e IV e § 3º, Inc. I e II da Lei nº. 8.666/93).
 2. JUSTIFICATIVA
O Artigo 37 da Constituição Federal dispõe que a Publicidade é um dos princípios
administrativos constitucionais que deve ser observada pela administração pública direta, obrigando os entes a dar plena divulgação dos seus atos, permitindo o controle de legitimidade da conduta dos agentes públicos.
A transparência é que garante a legalidade e o grau de eficiência que revestem os atos administrativos, o que só é possível através da divulgação em massa por meio de diversos veículos de comunicação.
A utilização de placas, faixas, outdoors é um complemento aos demais para assegurar que a informação chegue ao alcance de todos os munícipes, ampliando sua propagação.
Considerando que esse serviço não faz parte do rol das atividades precípuas da Administração Pública, mas sim, um suporte para a consolidação da eficiência dos atos administrativos e o município não disponibiliza de equipamentos e pessoal para esta finalidade faz-se necessário a contratação de terceiros para sua execução.
 3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS 
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Lote
	
Gabinete do Prefeito
Especificação do Objeto
	


Unid.
	


Quant. Mínima
	


Quant. máxima

	


01
	ADESIVO PERFURADO COM  IMPRESSÃO DIGITAL EM  VARIAS CORES(1156101) ADESIVO perfurado com impressão digital em várias cores, com criação da arte e instalação nos locais indicados pela da Secretaria Requerente.
	


M²
	


01
	


500

	



02
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO  DE BANNER(1156101) Confecção e impressão de BANNER, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), em lona 380, tamanho: 1m x 0,80m (AxL), com suporte em madeira arredondada, ponteira de plástico e cordão.
	



M²
	



01
	



250

	


03
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE PLACA(1156101) Confecção e impressão de PLACA, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), impressão em lona 440 grama, envernizada e instalação no local indicado pela secretaria, tamanho a definir pela secretaria, tubo de metalon 30/20.
	

M²
	

01
	

100
	

	



04
	CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE	PLACA (1156101)
Confecção e instalação de  PLACA de	chapa de alumínio composto – ACM, com estrutura metálica interna em metalon galvanizado. Adesivo em impressão digital com policromia colorida de alta resolução aplicado na parte frontal, fixação por meio de tubos metálicos. Local de fixação   conforme   orientação   da Secretaria Requerente.
	



M²
	



01
	



100
	



286,67

	




05
	CONFECÇÃO IMPRESSÃO LOCAÇÃO E VEICULAÇÃO DE OUTDOOR(1156101) Confecção, impressão, locação e veiculação de OUTDOOR, incluindo criação arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), placa medindo 9m x 3m (LxA), impressão digital, ficando exposto por um período minimo de 30 dias. Possíveis locais de divulgação: Sede do Município,.
	




M²
	




01
	




250
	




700,00




	[bookmark: _Hlk118968838]

	
Secretaria de Educação

Especificação do Objeto
	


Unid.
	


Quant. Mínima
	


Quant. máxima

	


01
	ADESIVO PERFURADO COM  IMPRESSÃO DIGITAL EM  VARIAS CORES(1156101) ADESIVO perfurado com impressão digital em várias cores, com criação da arte e instalação nos locais indicados pela da Secretaria Requerente.
	


M²
	


01
	


250

	



02
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO  DE BANNER(1156101) Confecção e impressão de BANNER, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), em lona 380, tamanho: 1m x 0,80m (AxL), com suporte em madeira arredondada, ponteira de plástico e cordão.
	



M²
	



01
	



125

	


03
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE PLACA(1156101) Confecção e impressão de PLACA, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), impressão em lona 440 grama, envernizada e instalação no local indicado pela secretaria, tamanho a definir pela secretaria, tubo de metalon 30/20.
	

M²
	

01
	

50
	

	



04
	CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE	PLACA (1156101)
Confecção e instalação de  PLACA de	chapa de alumínio composto – ACM, com estrutura metálica interna em metalon galvanizado. Adesivo em impressão digital com policromia colorida de alta resolução aplicado na parte frontal, fixação por meio de tubos metálicos. Local de fixação   conforme   orientação   da Secretaria Requerente.
	



M²
	



01
	



50
	



286,67

	




05
	CONFECÇÃO IMPRESSÃO LOCAÇÃO E VEICULAÇÃO DE OUTDOOR(1156101) Confecção, impressão, locação e veiculação de OUTDOOR, incluindo criação arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), placa medindo 9m x 3m (LxA), impressão digital, ficando exposto por um período minimo de 30 dias. Possíveis locais de divulgação: Sede do Município,.
	




M²
	




01
	




125
	




700,00



	


Lote
	
Secretaria de Saúde

Especificação do Objeto
	


Unid.
	


Quant. Mínima
	


Quant. máxima

	


01
	ADESIVO PERFURADO COM  IMPRESSÃO DIGITAL EM  VARIAS CORES(1156101) ADESIVO perfurado com impressão digital em várias cores, com criação da arte e instalação nos locais indicados pela da Secretaria Requerente.
	


M²
	


01
	


250

	



02
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO  DE BANNER(1156101) Confecção e impressão de BANNER, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), em lona 380, tamanho: 1m x 0,80m (AxL), com suporte em madeira arredondada, ponteira de plástico e cordão.
	



M²
	



01
	



125

	


03
	CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE PLACA(1156101) Confecção e impressão de PLACA, incluindo a criação da arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), impressão em lona 440 grama, envernizada e instalação no local indicado pela secretaria, tamanho a definir pela secretaria, tubo de metalon 30/20.
	

M²
	

01
	

50
	

	



04
	CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE	PLACA (1156101)
Confecção e instalação de  PLACA de	chapa de alumínio composto – ACM, com estrutura metálica interna em metalon galvanizado. Adesivo em impressão digital com policromia colorida de alta resolução aplicado na parte frontal, fixação por meio de tubos metálicos. Local de fixação   conforme   orientação   da Secretaria Requerente.
	



M²
	



01
	



50
	



286,67

	




05
	CONFECÇÃO IMPRESSÃO LOCAÇÃO E VEICULAÇÃO DE OUTDOOR(1156101) Confecção, impressão, locação e veiculação de OUTDOOR, incluindo criação arte em várias cores (sob orientação da Secretaria Requisitante), placa medindo 9m x 3m (LxA), impressão digital, ficando exposto por um período minimo de 30 dias. Possíveis locais de divulgação: Sede do Município,.
	




M²
	




01
	




125
	




700,00



4. DO FORNECIMENTO
4.1 O CONTRATANTE, obedecida à ordem de classificação, cujo preço tenha sido registrado na (s) Ata (s) de Registro de Preços, emitirá uma autorização de fornecimento, com a respectiva nota de empenho, através da Secretaria Requerente, autorizando a entrega do (s) item (ns) pela (s) a (s) adjudicatária (s).
4.1.1 Os materiais, objetos deste Termo de Referência serão entregues parceladamente, e deverão ser fornecidos mediante a solicitação de cada Secretário Requerente. Obrigando-se a contratada a substituir, as expensas, aqueles que vierem a ser recusados.
4.1.2 A licitante vencedora deverá enviar para o e-mail da Secretaria Requisitante as artes de todos os materiais que for vencedora, para apreciação e avaliação da Secretaria, a fim de evitar possíveis erros e se necessário promover alterações nos materiais.
4.1.3 Após recebimento provisório no almoxarifado geral do CONTRATANTE, dar-se-á em até 05 (cinco) dias úteis a verificação das especificações, quando então se dará o recebimento definitivo por um representante da Secretaria Municipal de Administração designado como (Fiscal do contrato).
 5. FORMA DE EXECUÇÃO
 5.1. Os itens devem ser entregues com as descrições próprias de cada item. De acordo com as condições de recebimento citada acima 
5.2. Caso não sejam entregues como citado acima, devem imediatamente no ato da entrega, serem devolvidos para que o fornecedor faça a troca. 
6. PRAZO DE EXECUÇÃO 
6.1. O prazo de fornecimento do (s) serviço(s) será em até 10 (dez) dias corridos e começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela contratada, da Nota de Empenho e do Termo de Autorização de Fornecimento, este a ser emitido pelas Secretarias de Saúde , Educação e Gabinete. 
6.2. O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente desta licitação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos elencados no §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente autuado em processo. 
7. GARANTIA DO SERVIÇO 
7.1. Verificada a desconformidade dos serviços contratados, com base nas especificações exigidas em edital, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação, a qual poderá ocorrer verbalmente no ato da entrega, ou posteriormente via telefone ou por escrito, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 
7.2. As normas do Código de Defesa do Consumidor são perfeitamente aplicáveis à Administração Pública, não havendo conflito com as normas que regem as licitações e contratos administrativos, nem qualquer outro motivo que afaste a tutela da referida Lei.
 7.3. RESSALVAS: É antieconômico fixar garantia superior ao prazo de uso real do objeto pela administração, a exemplo de produtos de informática, constantemente aprimorados em sua tecnologia. Eleva o custo do produto fixar prazo de garantia superior àquele oferecido pelo fabricante (garantia estendida), o que repercute no valor da contratação.
 8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 8.1. A contratada obriga-se a:
 1) Efetuar a entrega do objeto licitado em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância às especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.
 2) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), implicando na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, o prazo máximo de 24 horas, o objeto com avarias ou defeitos.
 3) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 
4) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a data da entrega, quaisquer motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
 5) Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 6) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar quaisquer das prestações a que se está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de referência ou na minuta do contrato.
 7) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia ou quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução do objeto. 
9.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 9.1. São obrigações da Contratante:
 1) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
3) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
 5) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
 9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1. O faturamento dos materiais ocorrerá no ato da entrega dos mesmos, conforme a Autorização de fornecimento e nota de empenho, mediante apresentação do(s) documento (s) fiscal (is) hábil (eis) de fornecimento, sem emendas ou rasuras.
10.2.	O pagamento será efetuado pela Secretaria de Fazenda do Município de Comendador Levy Gasparian-RJ, diretamente pela Tesouraria ou através de depósito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da liquidação dos materiais entregues.
10.3.	A certificação da fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato, o qual emitirá atestado comprovando o fornecimento.
10.4.	Incumbirá a CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada fatura devida, a ser revisto e aprovado pelo CONTRATANTE, juntando-se à respectiva discriminação do fornecimento efetuado, e o memorial de cálculo da fatura.
10.5.	O pagamento das faturas somente será efetivado com apresentação do original ou de cópia autenticada dos seguintes documentos, válidos na data das notas fiscais, em relação ao período a que se referirem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, juntamente com o respectivo documento fiscal, e ainda, os quais serão anexados ao processo de pagamento:
a).	Certidões negativas de débitos atualizadas relativas à Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal conjunta com a União (incluindo ainda débitos com o INSS) e perante a Justiça do Trabalho;
b) Certificado de Regularidade do FGTS.
10.6.	Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contratada para correção, ficando estabelecido que o valor e prazo para pagamento sejam considerados a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros.
10.7.	O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do CONTRATANTE.
10.8.	É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente entrega dos materiais.
10.9.	Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos, cabendo a revisão dos mesmos, desde que haja comprovação do desequilibrio.
10.10.	Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a “Proposta de Preços” e a “Habilitação”.
10.11.	A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE.
 11. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS
 Os materiais impressos deverão ser entregues no almoxarifado central, com o seguinte endereço: almoxarifado Municipal, localizado à Avenida Vereador Jose Francisco Xavier, nº 01, Comendador Levy Gasparian-RJ de 8hs as 17hs.
12 PRAZO DE ENTREGA
12.1 O (s) objeto (s) adquirido(s) deverá (ão) ser entregue(s) e/ou instalado (s) em um prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir emissão da autorização de fornecimento, no local indicado na Autorização de Fornecimento ou quando for o caso no almoxarifado Municipal, localizado à Avenida Vereador Jose Francisco Xavier, nº 01, Comendador Levy Gasparian-RJ, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na respectiva autorização de fornecimento emitida.
12.2 Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá protocolar solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente justificado, e o novo prazo previsto para entrega.
13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
13.1. A gestão da contratação caberá aos servidores Ricardo Mendes Neto ,matr: 51.218 Secretário de Comunicação Social , CPF: 083.083.627-61 e a fiscalização da contratação caberá ao servidor Luiz Carlos de Almeida  matr: 51.217, CPF: 014.799.257-56, sendo substituídos, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado na mesma Secretaria. 
14. VIGÊNCIA DA ATA 
13.1. O prazo de duração da Ata será de 12 meses contados a partir da sua assinatura, podendo a Ata ser prorrogada nos termos da legislação vigente. 
15. SANÇÕES 
15.1. Em caso de transgressão das regras contidas no edital, a contratada estará sujeita às sanções administrativas contidas na Lei nº. 8.666/93. 16.
16. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO SERVIÇO
 16.1 O recebimento, após verificação de conformidade e consequente aceitação, será considerado definitivo em até 10 (dez) dias, contatos do recebimento provisório. 
16.2. O recebimento do objeto será efetuado pelos respectivos fiscais, de forma definitiva, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a entrega da fatura mensal, após realizada a devida conferência e verificação do teor do respectivo documento fiscal, com a necessária atestação da fatura pelo Fiscal, nos termos do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, e observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 
16.3 Verificada que a desconformidade do objeto foi executada em desacordo com o especificado ou incompleto, sem a realização dos devidos testes e condição/estado geral do objeto da contratação, a fiscalização notificará por escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até que sanada a irregularidade. 
16.4.O aceite/aprovação do objeto não exclui a responsabilidade civil da empresa contratada por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

17.CONDIÇÕES GERAIS
Informações que visem elucidar eventuais dúvidas sobre qualquer um dos tópicos que compõe o Termo de Referência.


Marcelo Galdino Quitério
Chefe de Gabinete






























ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.

Empresa Proponente: .....................................................................................................................
CNPJ: ..................................... Insc. Estadual: .................................. Insc. Munic.: ........................
Endereço: .......................................................................................................................................
Cidade: .............................................................. Estado: ......................... CEP: ...........................
Telefone: ...................................................... E-mail: ......................................................................


1 – OBJETO:
1.1 – O objeto da presente licitação pelo período de 12 (doze) meses, é registro de preços para prestação de serviços gráficos, sendo confecção de materiais impressos, banner, faixas, placas e outdoor, com entrega parcelada, necessários aos atendimentos da, Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde, Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian, conforme especificações e estimativas de quantidades mínimas e máximas constantes em anexo

2 – PREÇO OFERTADO:

	ITEM
	OBJETO
	ESPECIFICAÇÃO / UND
	QUANT
	VALOR UNIT,
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	R$...(...)
	R$...(...)



2.1. O preço total ofertado é de R$	(por extenso).
2.2. O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital de Pregão Presencial nº xxx/20 --.
2.3. Declaro, que os preços de todas as contratações de serviços e/ou aquisição de bens de consumo, propostos encontram-se compatíveis com os práticos no mercado.

3 – DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO
3.1 – O prazo de fornecimento do (s) produto (s) será em até 15 (quinze) dias corridos e começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela contratada, da Nota de Empenho e do Termo de Autorização de Fornecimento, este a ser emitido pela Secretaria de Saúde

4 – DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
4.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93.

5 – DADOS BANCÁRIOS:
BANCO:
CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:


Comendador Levy Gasparian, ........... de ..................... de ...............


Nome do Representante Legal do Proponente
Assinar e Carimbar

OBSERVAÇÃO: APRESENTAR	ANEXA	A	DECLARAÇÃO	DE	ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, DENTRO DO ENVELOPE “A”
[image: ]
[bookmark: _Hlk118986836]Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000
CNPJ: 39.554.597/0001-51
Tel: (24) 2254-1094




ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;


DECLARAÇÃO UNIFICADA
(Papel timbrado da licitante)


Ao pregoeiro e a equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian, Estado do Rio de Janeiro Pregão Presencial nº
Processo Administrativo nº Objeto:

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:


( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)	, Portador(a) do RG sob nº
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo	é	(sócio
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato/ou documento equivalente.
5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato/ou documento equivalente seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:
Telefone: ()
6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
7) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato/ou documento equivalente, referente ao Pregão n.º e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato/ou documento equivalente.
8) Declaro, que os preços de todas as contratações de serviços e/ou aquisição de bens de consumo, propostos encontram-se compatíveis com os práticos no mercado.


............................................................................, ........, ................................... de 20........
Local e Data




Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/CPF/CNPJ)





OBSERVAÇÃO: APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE “B” DE DOCUMENTAÇÃO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
Pregão Presencial nº Processo Administrativo nº Objeto:

 			_      (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº		e do CPF nº		_, como representante devidamente constituído de				(identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº	_, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.


Comendador Levy Gasparian, ........... de ......................... de .................

Nome do Representante Legal do Proponente
Assinar e Carimbar


OBSERVAÇÃO: APRESENTAR ANEXA A PROPOSTA COMERCIAL, DENTRO DO ENVELOPE “A”
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Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000
CNPJ: 39.554.597/0001-51
Tel: (24) 2254-1094






ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20XX


........(razão social da empresa)............., com sede na ...............(endereço)	,
inscrita no CNPJ nº	, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº	e do CPF
nº	, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02,
declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão nº xxx/20xx do Município de Comendador Levy Gasparian.
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação.

Ressalva: desejo usufruir da prerrogativa do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 ( ).


Comendador Levy Gasparian, ........... de ..................... de ...............


Nome do Representante Legal do Proponente
Assinar e Carimbar

OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DO ENVELOPE

ANEXO VI
 MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20XX



A .........(razão social da empresa)............., inscrita no CNPJ/MF nº	, com
sede na .......(endereço)  , neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação
completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço)	, pelo
presente instrumento, credenciamos procurado o Sr.(a)	(nome, RG, CPF, nacionalidade,
estado civil, profissão e endereço)	, para participar das reuniões relativas ao processo
licitatório acima referenciado (ou de forma genérica para licitações em geral), o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da EMPRESA, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso.


Comendador Levy Gasparian, ........... de ..................... de ...............



Nome do Representante Legal do Proponente
Assinar e Carimbar


[image: ]
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000
CNPJ: 39.554.597/0001-51
Tel: (24) 2254-1094

OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DO ENVELOPE, CONFORME O CASO


MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO E PEQUENA EMPRESA

A      empresa       .........................................................................,  inscrita no       CNPJ
nº........................................................,    sediada	(endereço
completo)	, por meio de seu representante legal
o(a) Sr.(a) .........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n°
..................................... e do CPF	, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende
ao disposto no artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, bem como se encontra incurso em nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º, do mesmo artigo, da mencionada Lei Complementar, estando enquadrada como:

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
(	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de de 14 de dezembro de 2006.
(	) Sociedade Cooperativa de Consumo que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, conforme estabelece o art. 34 da Lei 11.488/07.
Comendador Levy Gasparian, ........... de ..................... de ................

Nome do Representante Legal do Proponente
Assinar e Carimba
OBSERVAÇÃO: APRESENTAR FORA DO ENVELOPE JUNTO AO CREDENCIAMENTO CONFORME O CASO.
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Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro,
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº -------/20-----

PROCESSO Nº --------/20-----

No dia ..... de ..................... de	, na sede da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ, registram-se os preços da empresa .................................................., com sede na	, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF sob o nº ..................................................., neste ato representada pelo seu............................,
...........(nome)................, portador do documento de identidade n.º ............................., órgão expedidor ............................., CPF nº	, para eventual objeto da licitação, pelo menor preço unitário, decorrente do Pregão Presencial nº xxx/xxxx para Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas constantes no Processo n.º xxxxx/xxxx, assim como os termos da Proposta de Preços - Anexo II, integram esta Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. De acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, em conformidade com as disposições a seguir

1. DO OBJETO
1.1. A	presente	Ata	tem	por	objeto	o	registro	de	preços	para	a	eventual aquisição/contratação					.

2. ÓRGÃO REQUERENTE: -------------------------------------------------------------------

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem:

	EMPRESA:		 CNPJ:  	
TELEFONE:	E-MAIL:  	

	Item
	Descrição/Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor
Unitário
	Valor
Total

	
	
	
	
	
	



3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, 10.520/2002.
4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.8. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciado o qual o Setor de Compras e Licitalções do Munícipio de Comendador Levy Gasparian/RJ, por meio da Pregoeira através do e-mail: setordelicitacaolevy@gmail.com.

5. CADASTRO DE RESERVA
5.1. Conforme registrado no Anexo “A” dessa Ata de Registro de Preços, também fica formalizado o Cadastro de Reserva do Fornecedores (es) interessado (s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, com preços iguais ao do licitante vencedor, havendo cancelamento de registro e seguindo a ordem de classificação final do certame, por item/grupo/lote do objeto (se for o caso) pelo período remanescente da vigência originalmente prevista para o registro de preços.
5.2. A formação de Cadastro de Reserva vincula o (s) participantes (es) aos termos da proposta do titular em relação ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ordem de classificação.
5.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular registrado no Cadastro de Reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no edital de licitação.
5.4. Havendo alteração da titularidade de registro do registro com base no Cadastro de Reserva, deverá a ATA DE REGISTRO DE PRÇOS ser republicada para fins de eficácia.

6. VALIDADE DA ATA
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata, não podendo ser prorrogada.

7. REVISÃO E CANCELAMENTO
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
7.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
7.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
7.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 7.5.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
7.5.2. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
7.5.3. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo.
7.6. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos itens 7.5.1 e 7.5.2 será formalizado por despacho, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
7.7.1. Por razão de interesse público; ou
7.7.2. A pedido do fornecedor.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

9. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
9.1. A gestão da Ata de Registro de Preço decorrente deste termo caberá ao (a) servidor (a)
..........................., matrícula ....................., CPF	, que determinará o que
for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, ficando o titular do referido órgão como corresponsável.

9.2. A fiscalização da contratação caberá ao (a) servidor (a)	, matrícula
........................, CPF ........................., sendo substituído, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado na mesma Secretaria.

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ..... (	) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Comendador Levy Gasparian, ........... de ........................... de ..............



Nome Completo
Secretário de .................

 	_ Nome do Representante Legal Empresa 1ª Classificada
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CADASTRO DE RESERVA – ANEXO “A” DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº------

Ficam registrado os preços dos licitantes que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame:


	2ª classificada

	EMPRESA:		 CNPJ:  	
TELEFONE:	E-MAIL:  	

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor
Unitário
	Valor
Total

	
	
	
	
	
	






Nome Completo
Secretário de .................


 	_ Nome do Representante Legal Empresa 1ª Classificada
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ANEXO IX – PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº xxx/xxxx PROCESSSO Nº xxxxx/xxx OBJETO:

NOME EMPRESARIAL 	 	

 	_	_	_ 	

CNPJ 	 	

ENDEREÇO COMPLETO 	 	

 	_	_	_ 	

NOME PARA CONTATO 	 	

TELEFONE 	 	

E-MAIL PRINCIPAL 	 	

E-MAIL SECUNDÁRIO: _ 	 	

Recebemos e/ou retiramos do site da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian/RJ, nesta data, cópia do Edital da licitação acima identificada.

 	_ de	de	_

 	_		_	 NOME
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